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Resumo 
O artigo examina a ação de algumas mídias e sua contribuição para a 
alienação enquanto despolitização da realidade. Discute a negligência 
na formação humanística das novas gerações em favor de uma 
formação tecno-cientificista e o conseqüente prejuízo da cultura. 
Considera que o tempo presente parece ignorar que educação e cultura 
são inseparáveis – que não existe cultura sem educação, nem educação 
sem uma cultura que a apoie. Essa prática tem originado uma 
pseudocultura cada vez mais hegemônica. Descreve a participação de 
alguns setores da mídia nesse processo de deformação de nossas 
crianças e jovens, verdadeira prática de irresponsabilidade cultural 
em que o baixo nível, mais do que tolerado, é positivado; elevado à 
categoria de estilo de vida. Essa incultura epidêmica – e a ausência de 
desafios à inteligência são projetadas e introjetadas como valores 
éticos e estéticos que promovem a infantilização, a banalização da 
realidade e a valorização do inútil. 
Palavras-chave: mídia, infantilização, cidadania, responsabilidade 
cultural. 
 
MEDIA AND (NOT) CULTURAL RESPONSIBILITY 
Abstract  
This paper examines the action of some media types and their 
contribution to alienate as they depolitize reality.  It discusses the 
negligence laid on humanistic education of   young generations by 
emphasizing a techno-scientificist education and the consequent 
damages for culture.  The paper considers that present times seem to 
ignore that education and culture cannot be separated – there is no 
culture without education nor can there be education without culture 
as its basis.  This practice has originated an ever more hegemonic 
pseudo-culture.  It describes the part some media types play in this 
process which deforms our children and our young people, a true 
practice of cultural irresponsibility in which a low cultural level is not 
only tolerated but also positively reinforced, and raised to the level of 
 a lifestyle.  This epidemic lack of culture – the absence of challenges 
to intelligence - is projected and introjected as ethical and aesthetical 
values which promote infantilization, a banalization of reality and the 
valuation of uselessness.  
  Key-words:  media, infantilization, citizenship, cultural 
responsibility.  
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MIDIA Y (NO) RESPONSABILIDAD CULTURAL  
Resumen 
El artículo examina la acción de algunas mídias y su contribución para 
la alienação mientras despolitização de la realidad. Discute la 
negligência en la formación humanística de las nuevas generaciones 
en favor de una formación tecno-cientificista y el consecuente 
perjuicio de la cultura. Considera que el tiempo presente parece 
ignorar que educación y cultura son inseparáveis – que no existe 
cultura sin educación, ni educación sin una cultura que a apoye. Esa 
práctica ha originado una pseudocultura cada vez más hegemônica. 
Describe la participación de algunos sectores de la mídia en ese 
proceso de deformação de nuestros niños y jóvenes, verdadera 
práctica de irresponsabilidade cultural en que el bajo nivel, más del 
que tolerado, es positivado; elevado a la categoría de estilo de vida. 
Esa incultura epidêmica – y la ausencia de desafíos a la inteligencia 
son proyectadas e introjetadas como valores éticos y estéticos que 
promueven la infantilização, la banalização de la realidad y la 
valorização del inútil. 




Ó santa simplicidade! Em que curiosa simplificação e falsificação vive o 
homem! Impossível se maravilhar o bastante, quando se abrem os olhos para 
esse prodígio! Como tornamos tudo claro, livre, leve e simples à nossa volta! 
Como soubemos dar a nossos sentimentos um passe livre para tudo que é 
superficial, e a nosso pensamento um divino desejo de saltos caprichosos e 
pseudoconclusões! 
 
Nietzsche, 2007, p. 29 
 
Em 1886, o que Nietzsche criticava era uma certa apatia dos filósofos-educadores para 
com as questões do seu tempo – e é este o problema do tempo de Nietzsche que ressoa em 
nosso presente: a simplificação das verdades, as pseudoconclusões enunciadas e assimiladas 
por todos de forma a tornar tudo simples e monolítico. Esta é a vontade de saber do homem 
contemporâneo: criar verdades e as elevar à categoria de essências. 
Um dos problemas dessa atitude é que ela impede a percepção e nos incapacita para 
admitir o quanto as nossas evidências e estereótipos a respeito de nós mesmos e dos discursos 
que nos definem são contingentes. E muitas são as contribuições sociais para a permanência 
dessa alienação. Para a esfera estrita deste artigo, interessa examinar a ação de algumas 
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mídias e sua contribuição para a alienação enquanto despolitização da realidade.  
A invenção da política pelos gregos antigos é, sem dúvida, uma das mais importantes 
heranças que aquela civilização nos legou. O que estava sendo produzido ali, de forma 
absolutamente original, era uma maneira nova de encarar o poder, até então exclusividade dos 
deuses ou da aristocracia. A partir de cerca do século V a.C. os atenienses passaram a ver o 
poder como algo a ser inventado pelos cidadãos na prática do enfrentamento dos conflitos 
pelo exercício da palavra.  Tratava-se da prática da isonomia – direitos iguais para todos – e 
da isegoria – direito e dever de todos de se manifestar publicamente sobre as questões do 
interesse coletivo na praça pública. 
O objetivo, já naquele contexto, não era a obtenção do consenso a todo custo. Tratava-
se, muito mais, de garantir que todos os pontos de vista fossem explicitados e debatidos à 
exaustão, prevalecendo, ao final, no caso de algo que necessitasse deliberação, a escolha que 
mais se aproximasse do interesse da polis. 
É evidente que se tratava de uma prática racional, não espontânea como a opinião 
(doxa) e que, por isso, precisava ser aprendida, treinada e aprimorada pelos cidadãos que 
quisessem ser dignos desse título. Cabia aos mais velhos – tanto aos filósofos propriamente, 
como aos sofistas – a pedagogia da cidadania, por meio da qual introduziam os mais jovens 
nos exercícios da argumentação e do raciocínio lógico. 
Ora, o que vivemos, entretanto, desde o início da Modernidade tem sido a negligência 
da formação humanística das novas gerações em favor de uma formação tecno-cientificista. E 
isso concorreu, sem dúvida, para um enorme prejuízo da cultura. Temos ignorado que 
educação e cultura são inseparáveis – que não existe cultura sem educação, nem educação 
sem uma cultura que a apoie. O que se vê, então, aí, é a origem de uma pseudocultura cada 
vez mais hegemônica. 
Para o âmbito desse artigo, interessa precisamente a participação de alguns setores da 
mídia nesse processo. Qualquer ouvinte de rádio, leitor de alguns jornais, de outras tantas 
revistas ou telespectador um pouco atento a essas questões pode perceber o quanto a 
mercantilização da informação tem contribuído para a deformação de nossas crianças e 
jovens. Desde que o setor comercial passou a ter mais peso que o setor jornalístico vivemos a 
renúncia da seriedade, do rigor e, principalmente, da responsabilidade cultural.  
Para agravar esse quadro, não só o baixo nível é tolerado, mas, mais do que isso, é 
positivado; elevado à categoria de estilo de vida. A pobreza cultural – ou incultura epidêmica 
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– e a ausência de desafios à inteligência são projetadas e introjetadas como valores éticos e 
estéticos que promovem a infantilização da humanidade, no dizer do escritor israelense Amos 
Oz. Infantilizar significa, neste caso, banalizar, simplificar, valorizar o inútil1, tornar 
palatável, inconseqüente, sem que se perceba o mal que a desinformação ou simplificação da 
informação e, portanto, do conhecimento, podem trazer. 
Não que a pobreza cultural seja exclusiva do nosso tempo. Como dizia Gilles Deleuze 
(2007), sempre houve, no decorrer da história, períodos pobres. Mas, especificamente no 
nosso tempo, não é a pobreza que é incômoda, é a insolência ou a pretensão dos que ocupam 
posições importantes no nosso período pobre. Eles são muito mais arrogantes do que as 
pessoas geniais poderiam sê-lo nos períodos ricos.  Aliás, já foi objeto de análise o gosto “C” 
da nossa classe “A”.  Além disso, outro efeito nefasto e que constitui talvez o maior problema 
dos períodos pobres é que ninguém se dá conta do que desaparece ou do que não pôde vir à 
luz, já que o que não existe não faz falta. Por exemplo, quando o stalinismo fez desaparecer a 
literatura russa os russos não se deram conta do que perdiam. 
Em palestra promovida pelo Instituto de Estudos Avançados da USP o professor de 
filosofia Franklin Leopoldo e Silva (2008) recuperava o conceito original de formação para 
Kant (filósofo alemão, 1724-1804, ícone das Luzes). Para este o tema da formação (Bildung), 
na sua dimensão pedagógico-epistemológica impunha dois critérios: o primeiro era o de 
estabelecer as bases para o conhecimento verdadeiro; o segundo era o de estabelecer as 
condições para o juízo – julgamento – exercício da razão autônoma para o aprimoramento do 
homem e da humanidade, simultaneamente. Para Kant, então, não basta conhecer, é preciso 
também desenvolver a capacidade de julgamento, o que inclui discernimento.  
Ora, o acúmulo de informações, por si só não produz o aprimoramento da capacidade 
de julgar, mas, pelo contrário, pode levar à homogeneização, ao pensamento único.  
Senão, vejamos: a precária formação de jornalistas e editores tem o efeito perverso de 
se reproduzir na deformação cultural de adolescentes e jovens que, considerando-se in-
formados, adotam para si as visões de mundo, vícios, preconceitos e desleixos daqueles.   
É sabido que a nossa formação sócio-histórico-política se deu a partir de exigências 
externas e não de instituições próprias, e que isso produziu, entre outras coisas, o homem 
cordial – numa análise simplificada –, o afável, o flexível, cuja permissividade é a mãe de 
todos os jeitinhos. Por isso, diferentemente do que ocorreu e ocorre em culturas, por assim 
                                                          
1 Como, por exemplo, quando um jornal paulista de grande tiragem publica na página principal de seu site um 
link denominado “resumo das novelas”. 
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dizer, mais rigorosas, difunde-se aqui a prática do elogio da frivolidade, da leveza, da 
espontaneidade, ou seja, da infantilização – oposto da autonomia. É esta realidade que exige 
dos educadores do presente uma postura ativa e responsável.  
E aqui é preciso detalhar no que consiste a dimensão contemporânea da 
responsabilidade, tal como foi apresentada por Hans Jonas (1903-1993). Para este pensador, o 
alcance da ação e do poder humano e, por conseqüência, da responsabilidade, foi alterado 
pelo desenvolvimento dos vários poderes relacionados com o potencial tecnológico e com as 
deformações ideológicas introduzidas na modernidade.  
E isso introduz um novo papel do conhecimento na sua relação com a ética. Dizer que 
alguém é responsável porque praticou um ato é apenas o significado jurídico da 
responsabilidade, que não deve restringir o âmbito da ação de pais, professores e 
comunicadores. Esses têm de ser responsáveis não só pelo que fazem, mas, principalmente 
pelo produto de sua ação-omissão. O fato de sermos agentes implica obrigação objetiva na 
forma da responsabilidade. A responsabilidade desses agentes estaria 
como aquele que não oferece uma verdade, mas uma exigência, [...] não oferece uma 
verdade da qual bastaria apropriar-se, mas oferece uma tensão, uma vontade, um 
desejo. Por isso [...] não convém a generosidade enganosa e interessada daqueles 
que dão algo (uma fé, uma verdade, um saber) para oprimir com aquilo que dão, 
para, com isso, criar discípulos ou crentes. (LARROSA, 2003, p. 11).  
Hoje pode-se dizer que tanto os veículos impressos como a televisão, o rádio e a 
internet têm se desviado muito do seu objetivo fundamental de informar com qualidade para 
criar as condições indispensáveis ao desenvolvimento da autonomia de leitores, 
telespectadores, ouvintes e internautas. 
Como diz o professor Renato Janine Ribeiro (1997), temos sido “rebaixados do senso 
comum para o consenso comum”, resultado de um esforço permanente para o mesmo, para o 
óbvio, para o conhecido, para o estabelecido. Os fatos são deliberadamente enquadrados em 
conceitos e emoções predefinidos. Já vai longe o tempo do jornalismo de opinião, como fazia, 
por exemplo, Paulo Francis. Hoje os repórteres e âncoras estão burocráticos, com medo de 
pensar diferente do que entendem por pensamento médio. A preocupação com os bons modos 
mantém a aparência e congela o pensamento. Ora, sem desconforto e insatisfação não há 
reflexão. O consenso é inimigo do novo. 
A redução da informação ao campo estrito do mercantil e/ou do espetáculo ajudou a 
produzir um esvaziamento da esfera política, entendida aqui no seu sentido amplo – como o 
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espaço da tentativa de administração dos conflitos. Ao contrário, parece haver em muitos 
momentos um empenho para a exacerbação ou espetacularização dos conflitos, como pôde ser 
visto na forma sensacionalista da cobertura da onda de atentados cometidos pelo PCC2 em 
São Paulo em maio de 2006.  
Em muitos momentos parece irresistível a tentação da indignação fácil. Esta é perversa 
por pelo menos três motivos. Primeiro porque simplifica os fenômenos para garantir 
audiência. A espetacularização desenraíza o fato de seu contexto e, elevando-o à categoria de 
anomalia, mantém a atenção do público – para, consequentemente, manter os patrocinadores.   
O segundo motivo é mais sutil. Ao indignar-se facilmente o comunicador produz o 
efeito, bem descrito por Michel Foucault, do benefício do locutor (1979, p.12). Quando se 
indigna, o comunicador assume ares de intelectual que se situaria num ponto privilegiado, 
portanto, fora do poder. Assim, ao indignar-se faz parecer ao ouvinte desatento que não é 
parte da realidade cruel que descreve. Já que a denuncia e indigna-se exageradamente (com 
texto, caras e bocas), evidentemente não faz parte dessa realidade nem do universo que a 
produziu. Eleva-se, assim, a um patamar acima – o lugar imaculado dos justos, dos éticos, dos 
incorruptíveis, dos coerentes, dos responsáveis etc. e, portanto, está acima de qualquer 
possibilidade de crítica e, principalmente, de autocrítica. 
O terceiro motivo apresenta-se especificamente na indignação fácil diante da má-
política, ou dos maus políticos. E aqui há inúmeros exemplos, sendo talvez o melhor a 
produção do caso Clinton/Lewinsky. A maior parte da mídia cedeu ao vício da indignação 
fácil e fez proliferar a redução da política à esfera moral. Ficou claro ali o quanto a má-
formação política dos jornalistas em geral pode agravar a deformação dos cidadãos por eles 
informados. Se tivessem estudado Maquiavel, teriam aprendido com a ruptura que o 
florentino operou entre a forma como se fazia política na Idade Média e a maneira proposta a 
partir do Renascimento, qual seja, a política como algo distinto e até mesmo autônomo do 
campo moral. Se tivessem ainda estudado Max Weber (2004), teriam entendido a distinção 
proposta pelo grande sociólogo alemão entre a ética dos princípios e a ética do estadista. O 
político tem de ter a sua prática avaliada a partir das conseqüências de seus atos. Não bastam 
as boas intenções ou a sua lisura na esfera da intimidade. Se for um administrador responsável 
isso conta muito mais, para o cidadão, do que se for fiel à esposa e péssimo gestor do 
interesse coletivo. Também no Brasil poder-se-ia mencionar à exaustão o uso e abuso dessa 
                                                          
2 Primeiro Comando da Capital, organização criminosa criada em 1993 numa prisão paulista considerada 
naquela época a mais segura do Estado. 
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prática jornalística.  
Mas nem só da indignação fácil vive a imprensa brasileira. Há também outros 
comportamentos questionáveis – que, infelizmente, não são geralmente questionados pela 
própria. Aqui é preciso analisar algumas práticas que têm se disseminado principalmente no 
jornalismo das rádios e das TVs. 
Há um abandono da preocupação com a isenção. A maioria dos profissionais se 
autopromove à posição de âncora e se autoriza por conta própria a emitir juízos de valor sobre 
todas as questões da sua pauta diária3. É raro algum admitir que não domina um assunto. E, 
como ninguém pode ser especialista em tudo, o ouvinte ou telespectador é bombardeado com 
juízos proferidos por um pretenso argumento de autoridade. Atitude muito mais pedagógica 
seria o relato o mais fiel possível do ocorrido e que o cidadão fosse instigado a, ele sim, 
produzir uma opinião ou, melhor ainda, uma inquietação que o fizesse pensar. 
O suposto didatismo não só promove uma infantilização do ouvinte/telespectador, 
mas, muitas vezes, apresenta um total desrespeito aos entrevistados pelo veículo, seja rádio ou 
TV. A eles não são dirigidas perguntas, mas sim são apresentadas teses sobre o assunto em 
questão, portanto, só lhes restando a opção do: concordo/discordo. O entrevistador, a rigor 
não faz uma pergunta, mas emite um enunciado. Mais uma vez aqui o jornalista quer mostrar 
ao público que está muito bem informado sobre o tema, até mesmo mais que o próprio 
entrevistado, por paradoxal que pareça, pois, se este foi convidado para dar uma entrevista, 
presume-se que é porque tenha algo a dizer. Quando o repórter/jornalista permite que o 
entrevistado fale por poucos minutos, o que é raro, imediatamente recupera a palavra para 
dizer novamente o que o entrevistado acabou de declarar, numa espécie de releitura/resumo 
da informação para o ouvinte/telespectador infantil/imaturo. Esse pseudodidatismo subestima 
o ouvinte ao tratá-lo como se ele não tivesse a capacidade de entender sozinho o que acabou 
de ouvir e o entrevistador precisasse “explicar” melhor.   Há, sem dúvida, aí uma clara 
intenção de obter o consenso a todo custo na direção do pensamento único, antidemocrático 
na sua essência. 
Há também exagerada informalidade. Falta de consciência de que a prestação de 
serviços de informação é um direito básico da cidadania cedido pelo Estado e, como tal, deve 
ser feita com profissionalismo. Não se trata da defesa da sisudez, mas de alguma reverência 
                                                          
3 Como dizia Deleuze, “estamos trespassados de palavras inúteis, de uma quantidade demente de falas e 
imagens. A besteira nunca é muda nem cega. De modo que o problema não é mais fazer com que as pessoas se 
exprimam, mas arranjar-lhes vacúolos de solidão e de silêncio a partir dos quais elas teriam, enfim, algo a dizer” 
(1996, p. 161-162). 
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ao ouvinte/cidadão, contribuinte e consumidor dos produtos anunciados e, portanto, em última 
instância, quem paga o salário daqueles profissionais. O jornalista (âncora/repórter/ 
comentarista) não pode se divertir em serviço mais que os ouvintes/telespectadores. Piadas, 
titubeios, ironias, lapsos de preconceitos e de preferências pessoais, o uso excessivo dos 
diminutivos são despejados nos ouvidos e olhos do público sem constrangimento, nas mais 
diversas formas. A alegria fácil é sintoma recorrente da irresponsabilidade cultural. Ao evitar 
o complexo e o difícil, não prepara os jovens para as frustrações, simplificando, banalizando e 
pasteurizando as emoções.  
A alegria aparece, muitas vezes, na forma do descuido com a língua para garantir a 
audiência fácil. São freqüentes as expressões “a questão é o seguinte”, “fulano tem a 
expectativa que”, “o trânsito está apenas intenso etc.” A informalidade linguística manifesta 
irresponsabilidade cultural, acostuma os ouvidos e condiciona as mentes. Quando 
questionados a respeito do precário uso da língua e, consequentemente, da lógica, em muitos 
casos, os estudantes não reconhecem a legitimidade da crítica, uma vez que não percebem 
rigor naqueles tradicionalmente conhecidos como formadores de opinião. 
Para usar uma expressão do senso comum, nivelar os ouvintes/telespectadores por 
baixo pode garantir audiência/popularidade, mas nem de longe contribui para o 
aperfeiçoamento da cidadania4. Não ajuda a compreender as mudanças nem a assumir 
compromisso com o futuro. Pelo contrário, estabelece o presente como permanente, reforça 
regras egoístas e produz vítimas e não agentes sociais. Diante disso, é preciso que os 
indivíduos eduquem-se a si mesmos e contra si mesmos, contra os valores e sentidos que lhes 
são inculcados diariamente pelos meios de comunicação. 
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